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Past 
Outi STF, perplexo, diz que í 

j^r^não lhe compete 
ministro Moreira Al- aplica, não apenas a< O ministro Moreira Al­

ves, do Superior Tribunal 
Federal, usou quatro vezes 
a palavra perplexidade ao 
examinar o mandado de In­
junção Impetrado pelo ban­
cário aposentado Edmllson 
da Silva Martins contra a 
taxa de Juros acima de 12% 
ao ano praticada pelo Ban­
co Central. Ao final, ele 
propôs que o processo fosse 
encaminhado para o Tribu­
nal Federal de Recursos, 
por entender que esta é a 
corte competente para Jul­
gar atos contra o Banco 
Central. O STF concordou 
com ele por unanimidade. 
E o ministro terminou es­
clarecendo que se encon­
trava perplexo. Não com o 
instituto do mandado de In­
junção. mas com a indefini­
ção de um tribunal compe­
tente para Julgá-lo. 

Edmllson impetrou seu 
mandado de Injunção há 
uma semana, argumentan­
do que se sentia solapado 
em sua capacidade econô­
mica e financeira pelas al­
tas taxas de Juros pratica­
das no mercado. Ele propu­
nha que, ainda que se fizes­
se necessário regulamen­
tar a cobrança de Juros a 
12% ao ano. o STF precisa­
va tomar uma decisão ur­
gente sobre o que deve vi­
gorar no momento, e pedia 
uma medida liminar para 
que o Banco Central ficasse 
impedido de continuar lan­
çando títulos com Juros aci­
ma de 12% no mercado, 
tendo em vista o grave pre­
juízo que pessoalmente vi-

Moreira Alves 

nha sofrendo. Junto com ou­
tros brasileiros. 

Ao apresentar seu pare­
cer, o procurador-geral da 
República. Sepúlveda Per­
tence, começou dizendo 
que o STF não era o tribu­
nal competente para exa­
minar o caso. Ele ironizou 
o instituto do mandado de 
injunção, como Já vinha fa­
zendo antes de ele ser um 
direito garantido pela 
Constituição, dizendo que 
provavelmente o artigo foi 
criado para compelir o Ju­
diciário a suprir a falta de 
norma regulamentadora. O 
ministro Moreira Alves 
nem chegou a entrar no 
mérito do pedido de Edmll­
son e começou se dizendo 
mais "perplexo" que o 
procurador-geral da Repú­
blica. 

Ele criticou o fato de que 
o mandado de injunção se 

aplica, não apenas aos dl-" 
reltos e liberdades consti­
tucionais, mas tamb.em às 
prerrogativas inerentes á 
nacionalidade, soberania e 
cidadania. "Se ficasse só 
nos direitos e liberdades 
constitucionais, o instituto 
seria concedido contra o 
Congresso Nacional, que é 
o Poder Legislativo", argu­
mentou o ministro, sem en­
tender por que o mandado 
de injunção se aplicaria à 
soberania. "Confesso que 
ainda não consegui captar 
bem, porque soberania é do 
Estado, não do indivíduo", 
disse ele, sempre Insistindo 
em que não havia a menor 
dúvida de que o STF não 
era competente para Julgar 
o processo. 

Segundo Moreira Alves, 
o Banco Central é uma au­
tarquia e, portanto, o man­
dado de injunção de Edmll­
son deveria ser Julgado pe­
lo Superior Tribunal de 
Justiça. Como esse tribu­
nal ainda não existe, é o 
Tribunal Federal de Recur­
sos a corte competente pa­
ra o caso. Ele declarou 
também que há, "Indubita­
velmente, uma lacuna tem­
porária na Constituição 
quanto ao tribunal compe­
tente para o processo e Jul­
gamento do mandado de In­
junção". Depois de multo 
se dizer perplexo, Moreira 
Alves terminou fazendo a 
seguinte ressalva: "Quero 
esclarecer que não estou 
emitindo Juizo antecipado, 
nem apressado sobre o 
mandado de Injunção". 

PDT também errou o endereço 
Depois de o bancário apo­

sentado Edmllson da Silva 
Martins impetrar um man­
dado de Injunção para fa­
zer o Governo adotar Juros 
de 12% ao ano. o PDT in­
gressou no Supremo Tribu­
nal Federal com uma ação 
de inconstituçionalldade 
para anular o parecer em 
que o presidente Sarney li­
bera o Banco Central e as 
Instituições financeiras 
desse teto. Assinado por 
Saulo Ramos, consultor-

geral da República, o pare­
cer SR-70 diz que o artigo 
da Constituição que fixa li­
mites para os Juros não é 
auto-aplicável. 

Em petição de 23 pági­
nas, acompanhadas de 89 
folhas de documentos, o 
PDT sustenta a auto-
apllcabilidade do Artigo 
192. Parágrafo 3", e invoca 
Ruy Barbosa para lembrar 
que as normas constitucio­
nais de conteúdo proibitó-
rio são de aplicação geral e 

imediata. E refuta os argu­
mentos do parecer aprova­
do por Sarney, segundo o 
qual o teto constitucional 
de 12% de Juros reais "cau­
saria um choque no siste­
ma financeiro". 

O PDT sustenta que o Pa­
rágrafo 3° foi arbitraria­
mente colocado como tal 
pelo relator e pela comis­
são de redação, com a vio­
lação da soberania do ple­
nário. 

Tribunal não julga habeas data 
O Supremo Tribunal Fe­

deral declarou-se Incompe­
tente para Julgar seis 
habeas data impetrados 
contra o minlstro-chefe do 
SN1, Ivan de Souza Men­
des, e outro contra o minis­
tro da Aeronáutica. Otávio 
Moreira Lima. Por unani­
midade, os ministros deci­
diram que a competência 
para julgar atos de minis­
tro de Estado é do Tribunal 
Federal de Recursos até 

3ue o Superior Tribunal de 
ustlça seja criado. 
Os ministros, durante os 

debates em plenário, le­
vantaram a existência de 
"uma lacuna temporária" 
quanto ao tribunal compe­
tente para julgar ações 

contra ministros, uma vez 
que o STJ ainda não foi 
criado e o texto Constitu­
cional não delega poderes a 
outro. O artigo 105, inciso 1. 
alínea B. determina que 
compete ao STJ julgar "os 
mandados de segurança e 
os "habeas data" contra 
atos de ministro de Estado 
ou do próprio tribunal". A 
solução encontrada pelos 
ministros do STF foi trans­
ferir a competência para o 
.TFR. temporariamente. 

Serão encaminhados ao 
TFR os habeas data impe­
trados por Wilson Kopp 
Santos, Osmar Alves Melo, 
pelo candidato â prefeitura 
de São Paulo pelo PDT, 
Aírton Soares, por João Ba­

tista Heknhoff. Helena Pe­
reira dos Santos e Jalr Va-
lério Santos. Este último, 
ex-funclonrio da Aeronáuti­
ca, impetrou outro habeas 
data contra o ministro Mo­
reira Lima, que também 
será remetido ao TFR. 

Na sessão de ontem, o tri-
bunal encaminhou ao TFR, 
também, o mandado de in­
junção Impetrado pelo su-
boficial Geraldo Fernandes 
e outros oito suboflclals 
contra a União Federal e o 
Ministério da Aeronáutica. 
Eles querem uma promo­
ção na carreira. Sem exa­
minar o mérito, os minis­
tros decidiram que o STF 
não tem competência para 
julgar. 


